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MINISTÉRIO DAS CIDADES
CONSELHO DAS CIDADES

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DAS CIDADES DO MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
Art. 1°. O Regimento Interno do Conselho das Cidades - ConCidades, é fundamentado pela Lei n°2409/2014 de 21 de janeiro de 2015 que institui o Plano Diretor Participativo de Paiçandu.
Art. 2°. Fica criado observando o disposto no Art. 132 desta Lei, o Conselho Municipal da Cidade – ConCidade Paiçandu, órgão consultivo e deliberativo essencial ao sistema municipal de desenvolvimento urbano, composto por representantes da sociedade civil e do poder público, incumbido das seguintes atribuições:

I – avaliar o sistema de desenvolvimento urbano municipal e fiscalizar o cumprimento do Plano Diretor, elaborando estudos, pareceres, sobre sua execução, de modo a zelar por sua integridade e respeito aos princípios e diretrizes da política urbana nacional;

II – colher, analisar e mediar os interesses de política urbana referentes às diversas localidades do território municipal, de modo a consolidar a gestão democrática por meio do fortalecimento da participação social;

III – propor programas, projetos e políticas no âmbito do sistema municipal de desenvolvimento urbano, elaborados conjuntamente pela sociedade civil e poder público;

IV – coordenar as conferências e audiências públicas municipais, garantindo a participação de todos os segmentos da sociedade;

V – debater e emitir pareceres sobre a elaboração e execução do orçamento público municipal, fiscalizando a contemplação das diretrizes da política urbana municipal nas leis orçamentárias do município;

VI – promover a publicidade de seus trabalhos e ações realizadas, bem como fomentar a difusão das informações produzidas pela gestão urbana municipal;

VII – elaborar o seu regimento interno, em harmonia aos princípios e diretrizes gerais e específicas do Plano Diretor;

VIII – anteriormente ao encaminhamento ao Poder Legislativo, emitir pareceres sobre qualquer proposta de alteração do Plano Diretor e demais leis urbanísticas municipais;

XIX – acompanhar a implementação e execução dos instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor.

X – gerir o Fundo Municipal de Habitação e seus recursos.

Art. 3°. O ConCidade Paiçandu deverá se articular com os demais conselhos participativos municipais.

Art. 4°. O ConCidade Paiçandu deverá ser paritário, composto por 16 (dezesseis) membros titulares e seus suplentes, obedecendo à proporção de 50% das vagas destinadas a representantes da sociedade civil e 50% reservadas a membros do poder público, na seguinte distribuição e segmentos:  

§ 1º. 8 representantes da sociedade civil:

I – 1 representante de movimentos sociais e associação de moradores.

II – 1 representante de entidades sindicais.

III – 2 representantes de entidades religiosas.

IV - 1 representante dos Conselhos Gestores

de Políticas Públicas.

V – 1 representante do Distrito de Água Boa.

VI – 2 representantes de organizações da sociedade civil, não contempladas anteriormente.

§ 2º. 8 representantes do poder público:

I –1 representante da Secretaria Municipal de Planejamento.

II – 1 representante da Secretaria Municipal de Obras.

III – 1 representante da Secretaria Municipal de Finanças.

IV – 1 representante da Secretaria Municipal de Indústria e Comércio.

V – 1 representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

VI – 1 representante da Procuradoria Jurídica

VII – 1 representante do Poder Legislativo.

VIII – 1 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 5°. Os membros do ConCidade Paiçandu serão eleitos a cada 3 anos, na Conferência de Avaliação do Plano Diretor Participativo.

§ 1º. A renovação dos membros do conselho será de, no mínimo, 50% dos componentes das categorias do poder público e sociedade civil.

§ 2º. Cada conselheiro poderá ter, no máximo, 2 mandatos consecutivos.

§ 3º. Durante a Conferência de Avaliação do Regimento Interno do Conselho das Cidades, os representantes da sociedade civil serão indicados por cada segmento, e aprovados em plenário,

§ 4º - Para cada membro titular indicado para o Conselho, será indicado um suplente, integrante do respectivo segmento do titular, com o mesmo tempo de mandato do titular.

§ 5º - Os representantes do poder público serão escolhidos e nomeados, através de ato próprio do poder executivo conforme ART. 29 § 2º itens de I a VI, e através de ato próprio do poder legislativo conforme ART. 29 § 2º item VII.

Art. 6°. A presidência do ConCidade Paiçandu será definida em eleição, por maioria absoluta dos membros, entre os representantes eleitos, para o mandato de 3 (três) anos.

Art. 7°. Todos os interessados, independentemente de ocuparem vaga de conselheiro, terão garantido o direito à voz nas reuniões do ConCidade Paiçandu, devendo suas manifestações ser registradas nas atas e demais documentos.

Parágrafo único: a todos é garantido o direito à submissão de propostas e sugestões concernentes à política urbana municipal ao ConCidade Paiçandu, cabendo-lhe o registro, mediante protocolo, e análise em reunião.

Art. 8°. O Poder Executivo Municipal garantirá o suporte técnico e operacional exclusivo ao ConCidade Paiçandu, necessário ao efetivo desempenho de suas funções 

Art. 9°. A primeira composição do Conselho Municipal da Cidade – ConCidade Paiçandu, e a elaboração e aprovação de seu regimento interno acontecerão por meio de reunião pública, convocada pelo Poder Executivo, no prazo estipulado no Art. 127 desta Lei.

Art. 10°. Os membros do Conselho, nas suas faltas ou eventuais impedimentos serão representados por seus respectivos suplentes.

§1°. O Secretário Executivo substituirá o presidente ou vice-presidente, nos seus eventuais impedimentos.

Art. 11°. Compete ao Presidente do Conselho:

I- Dirigir as reuniões;

II - Propor a pauta das reuniões, e em conjunto com os demais membros do conselho aprovar a pauta;

III - Designar relatores para matéria específica;

IV - Decidir pelo "voto de minerva";

V - Convidar especialistas e técnicos para opinar sobre os assuntos em discução.

VI - Convocar extraordinariamente o Conselho;

VII- Supervisionar os serviços da Secretaria Executiva;

VIII - Convocar os suplentes no impedimento dos titulares;

IX - Exercer outras atribuições inerentes à função;

Art. 12°. Compete ao secretário Executivo do Conselho.

I - Receber, preparar e encaminhar o expediente do Conselho.

II - Elaborar, anualmente, relatório das atividades do Conselho;

III- Requisitar pessoal e material necessário ao funcionamento do colegiado;

IV - Reunir dados e elementos para divulgação e informação das atividades desenvolvidas;

V - Preparar a pauta das reuniões;

VI - Registrar e preparar os processos para julgamento;

VII - Organizar e manter atualizado os livros e documentos necessários;

VIII - Redigir as atas, resoluções e demais documentos oficiais;

IX - Preparar e encaminhar a freqüência dos membros do Conselho;

X - Receber e expedir comunicações e correspondências do Conselho;

XI - Desempenhar outras atribuições inerentes à função.

Art. 13°.  Aos Conselheiros compete:

I – comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias, por convocação do presidente, justificando as faltas e impedimentos;

II – expressar a opinião do Órgão ou Entidade que representa nos assuntos em debate ou exame no Conselho;

III - relatar os processos que lhe forem distribuídos no prazo máximo de 08 (oito) dias, proferindo o voto a seguir;

IV – pedir vista em processo ou assuntos em discussão;

V – solicitar diligencia de processos quando considerar que não estejam suficientemente instruídos;

VI – estudar, opinar e emitir pareceres, quando solicitados;

VII – atender as deliberações do Conselho;

VIII – representar o Conselho quando designado pelo Presidente ou por deliberação do Plenário;

IX – auxiliar e assessorar o Presidente nos assuntos de interesse do Conselho;

X – requerer, justificadamente, que constem da pauta assuntos que devam ser objeto de discussão ou deliberação, ou precedência para relatar processos.

Art. 14°. A participação nas atividades do ConCidades será considerada serviço relevante prestado à Comunidade, vedada sua remuneração a qualquer título.

Art. 15°.  Poderão participar das reuniões do ConCidades, a critério do Presidente e seus Conselheiros, sem direito a voto, especialistas e técnicos convidados para discorrerem sobre a matéria em pauta ou proferirem conferencia sobre assuntos de interesse da Cidade.

Art. 16°.  A ordem dos trabalhos das sessões será a seguinte:

Abertura da sessão;

Verificação de quorum;

Leitura do expediente;

Discussão e votação da matéria em pauta;

Elaboração, aprovação e assinatura da ata da sessão e,

Encerramento da sessão.

§1º Os assuntos constantes da ordem do dia que por qualquer motivo não foram votados deverão constar na pauta da sessão imediata.

§2º Por decisão da maioria presente, poderá o Conselho debater, discutir, votar assuntos alheios à ordem do dia, quando justificada sua urgência e necessidade.

§3º Os participantes da reunião que não pertencerem ao Conselho terá que pedir autorização ao presidente do Conselho para ter voz na reunião.

Art.17°. O Conselho Interno do Conselho das Cidades - ConCidades deliberará mediante Resoluções.

Art.18°. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, “ad referendum” do Conselho.

Art. 19°. Este regimento entrará em vigor na data de sua publicação.
_______________________________________
Andrea Giglio Chociay

Presidente ConCidades Paiçandu
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